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CONSELHO PLENO

1. relatório

1.1 histórico

Versam os autos sobre solicitação da aluna da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, Cláudia Priscilla Hage Di Giorgio, de reconsideração do indeferimento de seu pedido de abono de faltas na disciplina Direito Processual Civil, cursada na 3ª série do ano letivo de 1999, por ter sido protocolado intempestivamente.

Alega a pleiteante, resumidamente:

1 – desconhecimento do Regimento da Faculdade, pois o que lhe foi entregue no ato da matrícula foi o Guia do Aluno, no qual consta que o abono de faltas somente será concedido a alunas gestantes e para alunos que comprovarem doença infecto-contagiosa, conforme Resolução n.º 13/92;

2 – falta de assessoria da Escola, quando, por orientação médica, teve que se manter em repouso por estar com rubéola;

3 – não estar, no extrato impresso de suas notas e faltas expedido pela Secretaria da Faculdade, na semana seguinte ao término das aulas e antes do início das provas do quarto bimestre, informação de extrapolação do limite de faltas em nenhuma disciplina do 3º ano, razão pela qual não solicitou abono de falta no prazo regulamentar;

4 – em janeiro deste ano foi matriculada normalmente no 4º ano, somente notificada de erro na matrícula alguns dias depois;

5 – avisada por telefone pela Secretaria de sua retenção no 3º ano, foi informada que só poderia abonar a falta (“estourou em apenas 01 (uma) falta e obteve média superior a 8,0 (oito)”) por meio de atestado médico comprovando moléstia infecto-contagiosa;

6 – solicitou, então, ao Diretor, o abono da falta, juntando atestado médico, procedimento que se deu fora do prazo em virtude das informações desencontradas da Faculdade e de seu desconhecimento sobre a existência desse prazo.

A interessada juntou ao processo cópia do requerimento dirigido ao Diretor da Faculdade, solicitando abono da falta, e atestado médico de que seu quadro clínico, compatível com o diagnóstico de rubéola, deveria mantê-la afastada do convívio escolar por 10 (dez) dias (fls. 5 e 6).

Neste Conselho o processo recebeu despacho da Assessoria do Gabinete da Presidência encaminhando-o à Faculdade para manifestação (fls. 7).

Por meio do Ofício n.º 037/99, a Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo contesta as alegações da interessada, “não obstante a coincidência da narrativa ao acontecido”, apresentando, em resumo, as seguintes informações:

1 – Cláudia Priscilla Hage Di Giorgio ingressou na Faculdade, através de Concurso Vestibular, em 1996, quando cursou a 1ª série, tendo sido promovida para a 2ª série; em 1997 cursou a 2ª série, tendo sido promovida para a 3ª série com dependência na disciplina de Teoria Geral do Processo; em 1998 cursou a 3ª série, não tendo sido promovida para a 4ª série pois ficou retida, em razão de excesso de faltas nas disciplinas de Teoria Geral do Processo e Direito Processual Civil I e, por não obter nota suficiente na disciplina de Direito Civil III;

2 – por motivo de doença a que foi acometida no período de 26-10 a 6-11 de 1998 e que a impediu, durante dez dias, de comparecer às aulas, requereu, em 25 de janeiro de 1999, pedido de abono de faltas;

3 – o requerimento foi indeferido pelo Diretor, sob o fundamento de sua extemporaneidade,  também expressamente reconhecida pela aluna;

4 – o deferimento pretendido contraria o inc. I do art. 34 da Resolução GFD n.º 2/98, portador da seguinte redação:

“Art. 34 – Ao aluno será concedido o direito de requerer abono de faltas, exclusivamente nas seguintes situações:

I – aos que comprovem doença infecto-contagiosa e requeiram o benefício no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme Resolução GFD n.º 12/92. 

II – às gestantes, que deverão requerer a licença no 8º mês de gravidez.”

5 – o prazo para o requerimento de abono de faltas também estava previsto nas regulamentações anteriores da Faculdade, e por ocasião das respectivas edições foram devidamente publicadas, ficando à disposição dos alunos na Biblioteca;

6 – o Guia do Aluno, distribuído no início de 1998, também trazia clara informação sobre “abono de faltas” e o prazo para seu pleito era de pleno conhecimento da aluna conforme confessa em seu requerimento;

7 – a falha dos servidores da Secretaria Geral, promovendo sua matrícula na quarta série, prontamente corrigida, assim como, os eventuais vícios nas informações informatizadas sobre notas e faltas não constituem razão para deferir seu pedido, pois um erro não justifica outro;

8 – a aluna, reprovada por freqüência na disciplina Direito Processual Civil I, cujo limite de 26 faltas foi ultrapassado em uma, serve-se de um raciocínio simplista, laborado com aparente rigor formal, de que está sendo prejudicada por ter excedido o limite de uma falta, quando na realidade foram computadas 27 ausências;

9 – o Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, aprovado pelo Parecer CEE n.º 68/96, exige freqüência às aulas e trabalhos escolares, num mínimo de setenta e cinco por cento e não há nessa norma nenhuma ilegalidade.

A Faculdade juntou aos autos, além do Ofício GFD n.º 037/99 encaminhando os esclarecimentos acima mencionados, os seguintes documentos: Declaração do Secretário Geral sobre a situação escolar da aluna, histórico escolar (fls. 16), requerimento de matrícula (fls. 17), listas de freqüência (fls. 18/96), boletim escolar (fls. 97), cópia da Res. GFD       n.º 13/92 (fls. 98), cópia da folha do Regimento na qual é exigida freqüência mínima de 75% (fls. 99), cópia de exemplares das provas a que a aluna foi submetida na disciplina (fls. 100/107), cópia de páginas de documentos de várias instituições de ensino nos quais é exigida freqüência mínima de 75% (fls. 108/114).

Observa-se que a aluna submeteu-se à prova do quarto bimestre (4ª Prova) em 13-11-98 (fls. 106 e 107), sendo-lhe atribuída nota 8 (oito inteiros).

A aluna, em documento de 22-04-99, solicitou a anexação ao processo de ficha escolar informativa, datada de 10-11-98 (fls. 12), além de tecer comentários adicionais sobre a situação.

1.2 APRECIAÇÃO

Em síntese, constata-se diante dos argumentos apresentados pela aluna, que a mesma deixou de cumprir os estritos termos regimentais da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, não podendo alegar ignorância dos mesmos.

Por outro lado, em princípio o Sr. Diretor da Faculdade teria cumprido estritamente as normas regimentais; portanto, aplicado regularmente as normas legais vigentes.

No entanto, há um fato que é relevante na questão, referente ao Boletim Escolar com as faltas emitidas pela Escola (fls. 126) ao final das aulas. Este é inconteste pois emitido pela própria Faculdade, constituindo documento que ninguém poderia imaginar ser falho ou provisório. Este teria orientado o comportamento da aluna, levando-a a situação em que se encontra. Aliás, a própria Escola se deixou conduzir por esse ou outro engano similar, pois a matriculou na série seguinte.

Na verdade, deu-se um erro de fato, o que veio a viciar a conduta da aluna: deixar de entregar o atestado médico em prazo devido. Ciente de que não havia extrapolado em suas faltas, a aluna não fez a entrega do atestado no prazo regulamentar, induzida pela declaração equivocada do número de faltas fornecida pela própria Faculdade.

Esse erro viciou a conduta da aluna, levando-a a um comportamento que lhe seria prejudicial, que jamais adotaria em condições normais. Tivesse a aluna sido devidamente informada do seu real número de faltas, com certeza teria apresentado em tempo hábil, o atestado médico que a isentaria das faltas cometidas no período da doença.

Teve a aluna uma falsa idéia sobre a melhor conduta a adotar, ensejada pelo erro de fato cometido pela Faculdade, de natureza essencial, na medida em que toda a sua vida acadêmica se altera profundamente em virtude do referido erro - a aluna passa à condição de reprovada e perde o ano letivo.

A ação errônea da Instituição é de tal ordem relevante à aluna, causando-lhe prejuízo, o que poderá dar causa a eventual ação reparatória de danos, nos termos do artigo 159 do Código Civil Brasileiro. 

Há, portanto, uma soma de erros de parte a parte, os da aluna provavelmente decorrente dos cometidos pela Escola, o que robustece a nossa convicção do desacerto da decisão adotada por esta.

É de se enfatizar, também, que pedagogicamente é de se esperar que o Educador atente mais para o aspecto qualitativo do aproveitamento do que o quantitativo da presença. A própria L.D.B., o CNE e este CEE reconhecem os princípios de flexibilidade e de valorização do aprendizado pelo aluno, recomendando presteza das Instituições na atualização de seus regimentos.

Ora, diante destes fatos torna-se mais adequado, a nosso ver, uma revisão do indeferimento do ato de matrícula, com a exclusão das faltas da aluna durante o seu período de doença, sobretudo diante do bom aproveitamento por ela obtido na disciplina Direito Processual Civil I.

2. conclusão

Em face das razões aduzidas, somos de parecer que seja acolhida a representação da aluna interessada, desconsiderando-se como faltas, as ausências ocorridas no período de 26-10-98 a 06-11-98, por se tratar de afastamento compulsório motivado por doença infecto-contagiosa. A freqüência da aluna, no corrente ano letivo, deve ser computada a partir da regularização de sua matrícula no 4º ano do Curso de Bacharelado em Direito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

São Paulo, 05 de maio de 1999.

a) Cons. Vagner José Oliva

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 05 de maio de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
           Vice-Presente Em Exercício

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de maio de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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